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uso dos instrumentos virtuais disponiveis em larga escala em nossos 
aparelhos celulares e computadores. Chegou-se ao ponto de se poder 
defender a tese de que já vivemos numa sociedade vigiada pela própria 
ideia de liberdade ilimitada, e isso inclui um big brother laboral - e de 
todas as outras ordens sem precedentes na história da humanidade, de 
modo que se pode afirmar que a liberdade extrema do mundo consumista 
ocidental nos levou à escravidão sem algemas que é essa da virtualidade. 

Dado o fato da pandemia, mostrou-se necessária a substituição 
da própria presencialidade pela virtualidade, razão pela qual o teletra­
balho passou a ser uma realidade ainda mais presente na sociedade la­
boral humana, de modo que se cobra do Brasil a positivação de legisla­
ção sobre os limites do trabalho feito à distância, a exemplo de outros 
países também estudados nesta obra, tais como França, Espanha e Por­
tugal. É justamente aqui que entra a investigação científica de Jéssica K. 
Marçal Ribeiro da Fonseca, sobretudo quando estuda o direito à desco­
nexão no Brasil e no direito comparado. 

Este livro resulta de dissertação de mestrado aprovada com no­
ta máxima, cum laude e recomendação publicação por banca exami­
nadora por mim presidida. A autora é uma das primeiras do Brasil a 
enfrentar assuntos tão novos e desafiadores como são o direito à desco­
nexão e o teletrabalho, justamente num momento em que a conexão ex­
cessiva propiciada pela tecnologia é uma escandalosa afi-onta aos direi­
tos fundamentais clássicos do direito do trabalho. 

Ale:randre Coutinho Pagliarini 

Pós-Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de Lisboa. 


Doutor e Mestre em Direito do Estado pela PUC-SP. 
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